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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 81 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que devemos refletir sobre o papel do Conselho Escolar e o seu potencial de contribuição para a construção de uma escola mais democrática, mais cuidada e cada vez mais capacitada para habilitar esta geração de alunos que fará diferença no futuro. O Conselho de Escola é órgão deliberativo e/ou consultivo nos assuntos referentes à gestão pedagógica, administrativa e financeira da unidade escolar, também é um órgão que mobiliza, por isso, está credenciado para articular junto com os pais, alunos, professores, funcionários e servidores, em torno de idéias e ações que possam contribuir para a melhoria da escola;

Considerando que a participação dos usuários acaba por emprestar à Escola uma força política maior que a que dispunha anteriormente, na medida em que se potencializa seu poder de pressão sobre órgãos superiores do sistema de administração da rede educacional e aumenta sua chance de obtenção de recursos e condições mais propícias para a realização de seus fins;

Considerando que, até a reestruturação do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município de Bebedouro (Lei n° 4072/2009), encontrava-se em vigor a Lei n° 2870/1999, que dispunha sobre o Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. A reestruturação, de acordo com a exposição de motivos no Projeto de Lei n° 207/2009, se faz necessário, tendo em vista a necessidade de adequação da legislação da educação municipal aos regramentos federais, tudo como forma de possibilitar melhores condições de trabalho aos professores da rede municipal de ensino, e, por conseqüência, trazer melhorias na educação, visando a busca de qualidade e abrangência no ensino;
Considerando que a Lei n° 4072/2009, no seu artigo 54, revoga a Lei n° 2870/1999 e não cria o Conselho de Escola, então existente no Capítulo IX da Lei revogada. Entretanto, no § 5° do artigo 11, condiciona o Professor Coordenador a apresentar proposta de trabalho na unidade de seu interesse para possível aprovação do conselho de escola e do Diretor da escola, com a anuência do Diretor do Departamento de Educação e Cultura. Também obriga os integrantes das classes de magistério, no dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta ética e funcional adequada à dignidade profissional em razão da qual, a participar do Conselho de Escolas e Conselho Municipal de Educação, quando eleito para tal fim e, acatar as decisões por eles tomadas (inciso VI do artigo 31). Contudo, não tenho conhecimento de uma norma legal que legisle sobre a criação do “conselho de escola” e, caso eu esteja correto, impossível cumprir os dispositivos acima relacionados da Lei n° 4072/2009, onde o órgão aparece;
Considerando que vejo a atuação dos conselhos de escola com muita simpatia e interesse, tanto que já apresentei propositura (Indicação n° 347/2009) sugerindo, por meio de anteprojeto, a criação do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECE);
Considerando, enfim, a importância de se entender a situação de normas que estão vigentes, inclusive os meios utilizados para que sejam efetivamente cumpridas. 

Requeiro à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, a Diretora do Departamento de Educação e o Diretor do Departamento Jurídico, para que informem se o conselho de escola, então criado na Lei n° 2870/1999, revogada pela Lei n° 4072/2009, conta atualmente com norma legal que o crie? Se sim, encaminhe cópia da mesma! Se não, posto que conste em dispositivos da Lei n° 4072/2009, o que será feito?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de julho de 2010.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR - PDT
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